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do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo 
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código 
do Processo Penal, anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza 
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, proibição de 
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades 
públicas, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos 
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

18 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, Rui Banaco. — A Escrivã-
-Adjunta, Maria Dulce Banha Raposo.

Aviso n.º 6962/2006 — AP

O Dr. Rui Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal 
de Família e Menores e de Comarca de Portimão, faz saber que, no 
processo comum (tribunal singular) n.º 9409/04.0TDLSB, pendente 
neste Tribunal contra o arguido Paulo António Cordeiro Martins, filho de 
Domingos Martins Gonçalves e de Aurora de Jesus Cordeiro, natural de 
Portugal, Covilhã, Santa Maria (Covilhã), de nacionalidade portuguesa, 
nascido em 10 de Novembro de 1967, casado, profissão: Carpinteiro 
de Tosco número de identificação fiscal, 170841685, titular do bilhete 
de identidade n.º 8131319, com domicílio na Urbanização Bela Vista, 
lote P2, rés -do -chão, 8400 Lagoa, por se encontrar acusado da prática 
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido 
pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto -Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 
na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, 
praticado em 12 de Junho de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, 
em 21 de Setembro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código do 
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes 
efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação 
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes 
nos termos do artigo 320.º do Código do Processo Penal, anulabilidade 
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, 
após esta declaração, proibição de obter quaisquer documentos, certidões 
ou registos junto de autoridades públicas.

18 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, Rui Banaco. — A Escrivã-
-Adjunta, Ângela Maria de Lemos Revez.

Aviso n.º 6963/2006 — AP

O Dr. Rui Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de 
Família e Menores e de Comarca de Portimão, faz saber que, no processo 
comum (tribunal colectivo) n.º 506/99.2TBPTM, pendente neste Tribunal 
contra o arguido José Luís Soares de Almeida, filho de Virgílio Almeida 
Figueiredo e de Maria de Jesus Soares, natural de Portugal, Santa Maria 
(Viseu), de nacionalidade portuguesa, nascido em 16 de Maio de 1955, 
divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 9398880, com domicílio 
na Rua de Santo António, 3, rés -do -chão, esquerdo, 6300 Fundão, por 
se encontrar acusado da prática de um crime de abuso de confiança 
fiscal, previsto e punido pelo artigo 242 do Decreto -Lei n.º 20 -A/90 e 
Decreto -Lei n.º 394/93, de 24 de Novembro, praticado em 1 de Março de 
1991, por despacho de 19 de Outubro de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir 
daquela data, nos termos do artigo 337.2, n.º 6, do Código do Processo 
Penal, por o arguido ter prestado termo de identidade e residência.

20 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, Rui Banaco. — 
O Escrivão -Adjunto, Carlos Pinto.

Aviso n.º 6964/2006 — AP

O Dr. Rui Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal 
de Família e Menores e de Comarca de Portimão, faz saber que, no 
processo comum (tribunal singular) n.º 2856/06.4TBPTM, pendente 
neste Tribunal contra o arguido Carla Maria da Silva Moreira, filha 
de Franclim da Silva e de Maria Elisabete de Jesus Moreira da Silva, 
natural de S. Sebastião, Setúbal, nascida em 20 de Dezembro de 1972, 
bilhete de identidade n.º 10632380 com domicílio na Rua de Ramalho 
Ortigão, 7, 1.º, A, Setúbal, 0000, por se encontrar acusado da prática de 
um crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º n.º 1 do 
Código Penal, praticado em 14 de Novembro de 2002, por despacho de 
19 de Outubro de 2006, proferido nos autos supra -referidos, foi dada por 
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos 
do artigo 337.º, n.º 6, do Código do Processo Penal, por detenção.

20 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, Rui Banaco. — A Escrivã-
-Adjunta, Ângela Maria de Lemos Revez.

Aviso n.º 6965/2006 — AP

O Dr. Rui Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de 
Família e Menores e de Comarca de Portimão, faz saber que, no processo 

comum (tribunal singular) n.º 2272/04.2PAPTM, pendente neste Tribunal 
contra o arguido Iurie Fustel, filho de Andrei Vesile Fustei e de Juliea 
Grigorie Fustei, natural de Moldávia, nacional de Moldávia, nascido em 
12 de Março de 1978, licença de condução, Fa -180677 -5, com domicílio 
na Bairro Independente, lote 9, 2.º, esquerdo, 8500 Portimão, por se 
encontrar acusado da prática de um crime de desobediência, previsto e 
punido pelo artigo 348.º do Código Penal, praticado em 8 de Dezembro 
de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 19 de Outubro de 2006, 
nos termos do artigo 335.º do Código do Processo Penal. A declaração 
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo 
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos 
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem 
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo do Processo Penal, anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza 
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, proibição de 
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades 
públicas, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos 
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

20 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, Rui Banaco. — 
O Escrivão -Adjunto, Carlos Pinto.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA 
E MENORES E DE COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso n.º 6966/2006 — AP

A Dr.ª Antonieta Nascimento, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do 
Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Portimão, faz saber que, 
no processo comum (tribunal singular) n.º 1645/02.0PRLSB, pendente 
neste Tribunal contra o arguido José António Reis dos Santos Marques, 
filho de Adelino dos Santos Marques, e de Maria Alice Mendes dos Reis 
Marques, natural de Lisboa freguesia de Santa Justa, nascido em 1 de 
Janeiro de 1960, separado, portador do bilhete de identidade n.º 5335338, 
com domicílio na Rua de Frei Manuel do Sepulcro, Edifício Jacaranda, 
Apartamento 42 -C, 8500 Portimão, por se encontrar acusado da prática 
de crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo 
artigo 112, n.º 1 do Decreto -Lei n.º 454/91, de 28 de Janeiro, na redacção 
dada pelo Decreto -Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 19 
de Junho de 2002, por despacho de 4 de Outubro de 2006, proferido nos 
autos supra -referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação 
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código 
do Processo Penal, por apresentação.

6 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Antonieta Nascimento. — 
O Escrivão Auxiliar, João Cândido.

Aviso n.º 6967/2006 — AP

A Dr.ª Ana Sofia Ramos, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do 
Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Portimão, faz saber que, 
no processo comum (tribunal singular) n.º 826/04.6PAPTM, pendente 
neste Tribunal contra a arguida Tatiana Siniavskaia filha de não consta 
dos autos e de não consta dos autos, natural da Rússia, nacional da 
Rússia, nascida em 19 de Julho de 1954, solteira, portadora do número 
de identificação fiscal 236359118, e do Passaporte, 43 N24128328, 
segurança social n.º 120419021 com último domicílio conhecido na 
Rua de Diogo Gonçalves, lote 4 rés -do -chão, direito, 8500 Portimão, 
por se encontrar acusada da prática de um crime de ofensa à integridade 
física simples, previsto e punido pelo artigo 1432, n.º 1 do Código Penal, 
praticado em 1 de Maio de 2004, foi a mesma declarada contumaz, em 9 
de Outubro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código do Processo 
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação 
da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: 
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou 
detenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos 
termos do artigo 320.º do Código do Processo Penal, anulabilidade dos 
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida, após 
esta declaração, proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou 
registos junto de autoridades públicas, o arresto da totalidade ou em 
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do 
referido diploma legal.

10 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Sofia Ramos. — 
O Escrivão Auxiliar, João Cândido.

Aviso n.º 6968/2006 — AP

A Dr.ª Ana Sofia Ramos, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do 
Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Portimão, faz saber que, 
no processo comum (tribunal singular) n.º 362/05.3PAPTM, pendente 
neste Tribunal contra o arguido Abel João Dombala, filho de João Pedro 
Dombala e de Rosa Francisco Av Dombala, natural de Angola, nacional 
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de Angola, nascido em 12 de Março de 1967, solteiro, profissão pedreiro, 
titular do bilhete de identidade n.º 16169636, com domicílio no Campo 
Maior David Neto, 8500 Portimão, por se encontrar acusado da prática 
de um crime de condução de veículo em estado de embriaguez, previsto 
e punido pelo artigo 292.º, 1, do Código Penal, praticado em 5 de Março 
de 2005, foi o mesmo declarado contumaz, em 11 de Outubro de 2006, 
nos termos do artigo 335.º do Código do Processo Penal. A declaração 
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo 
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos 
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem 
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do 
Código do Processo Penal, anulabilidade dos negócios jurídicos de 
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, 
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto 
de autoridades públicas.

13 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Sofia Ramos. — 
A Escrivã -Adjunta, Ana Rita Santos Ribeiro Mota.

Aviso n.º 6969/2006 — AP

A Dr.ª Ana Sofia Ramos, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do 
Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Portimão, faz saber 
que, no processo comum (tribunal singular) n.º 8/03.4ZRFAR, pendente 
neste Tribunal contra o arguido Michael Oladipo Adeeko, filho de Abi 
Joseph Adeeko e de Alice Adeeko, natural de Nigéria, Lagos, nascido 
em 19 de Maio de 1973, solteiro, profissão: servente da construção 
civil, titular do passaporte A4525581, com domicílio na Rua de David 
Lopes, 19, 2.º, esquerdo, Lisboa, por se encontrar acusado da prática 
de um crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo ar-
tigo 256.º do Código Penal, praticado em 27 de Dezembro de 2002, foi 
o mesmo declarado contumaz, em 19 de Outubro de 2006, nos termos 
do artigo 335.º do Código do Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a 
sua detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores 
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo 
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código 
do Processo Penal, anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza 
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, proibição de 
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades 
públicas, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos 
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

20 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Sofia Ramos. — 
A Escrivã -Adjunta, Maria Natália de Sousa Santos.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA 
E MENORES E DE COMARCA DO SEIXAL

Aviso n.º 6970/2006 — AP

O Dr. Nelson Nobre Saramago da Silva Alves Escorcio, juiz de di-
reito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de Família e Menores e de Co-
marca do Seixal, faz saber que, no processo comum (tribunal singular) 
n.º 856/99.8TASXL, pendente neste Tribunal contra o arguido Paulo 
Jorge Ferreira Martins Macedo, filho de Joaquim dos Santos Macedo e 
de Ana Paula Dias Ferreira Tavares Martins Macedo, natural de Angola, 
de nacionalidade portuguesa, nascido em 15 de Maio de 1972, solteiro, 
profissão: pedreiro número de identificação fiscal, 196031621, titular 
do bilhete de identidade n.º 13542407, com domicílio no Centro de 
Acolhimento de Alcântara, Ares do Pinhal, Rua de Cascais, 1, Lisboa, 
1300 -120 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de 
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, 
n.º 1 do Decreto -Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada 
pelo Decreto -Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 18 de 
Julho de 1999, por despacho de 7 de Julho de 2006, proferido nos autos 
supra -referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta 
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código do 
Processo Penal, por apresentação.

2 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, Nelson Nobre Saramago 
da Silva Alves Escorcio. — A Escrivã -Adjunta, Isilda Maria S. Silva 
Gaspar.

Aviso n.º 6971/2006 — AP

O Dr. Nelson Nobre Saramago da Silva Alves Escorcio, juiz de di-
reito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de Família e Menores e de Co-
marca do Seixal, faz saber que, no processo comum (tribunal singular) 
n.º 6/02.5IDSTB, pendente neste Tribunal contra o arguido Leão da 
Silva, filho de Adibo da Silva e de Fatu Indjai, natural de Guiné -Bissau, 
nacional de Guiné -Bissau, nascido em 12 de Abril de 1970, solteiro, 
profissão: desconhecida ou sem profissão número de identificação fiscal, 
212368214, titular do bilhete de identidade n.º 16162651, passaporte, 

Ca0021134 com domicílio na Avenida de 25 de Abril, 37, 6.º, frente, 
Torre da Marinha, 2840 Seixal, por se encontrar acusado da prática de 
um crime de abuso de confiança fiscal, previsto e punido à data dos 
factos, pelo artigo 24.º n.os 1 e 2 do Decreto -Lei n.º 20 -A/90 de 15 de 
Janeiro, e actualmente pelo artigo 105.º, n.º 1 do R.G.I.T., aprovado pela 
Lei n.º 15/201 de 5 de Junho, praticado em 18 de Maio de 2000, por 
despacho de 30 de Junho de 2006, proferido nos autos supra -referidos, 
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela 
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código do Processo Penal, 
por apresentação.

2 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, Nelson Nobre Saramago 
da Silva Alves Escorcio. — A Escrivã -Adjunta, Isilda Maria S. Silva 
Gaspar.

Aviso n.º 6972/2006 — AP

O Dr. Nelson Nobre Saramago da Silva Alves Escorcio, juiz de direito 
do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de Família e Menores e de Comarca do 
Seixal, faz saber que, no processo comum (tribunal singular) n.º 1258/
04.1GCSXL, pendente neste Tribunal contra o arguido Carlos Manuel da 
Silva Pereira, filho de Nelson Marques Pereira e de Maria Neli Isidora da 
Silva, natural de Angola, de nacionalidade portuguesa, nascido em 11 de 
Outubro de 1960 número de identificação fiscal, 817722866, titular do 
bilhete de identidade n.º 5671232, segurança social n.º 133130597, com 
domicílio na Rua de Bernardo Santareno, 17, 4.º, D, Corroios, Miratejo, 
0000 Seixal, por se encontrar acusado da prática de um crime de dano 
simples, previsto e punido pelo artigo 212.º do Código Penal, praticado 
em 14 de Outubro de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 2 de 
Outubro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código do Processo 
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação 
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: 
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou 
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos 
termos do artigo 320.º do Código do Processo Penal, anulabilidade dos 
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após 
esta declaração, proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou 
registos junto de autoridades públicas.

3 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, Nelson Nobre Saramago 
da Silva Alves Escorcio. — O Escrivão -Adjunto, Ricardo Miguel C. 
Ramalho.

Aviso n.º 6973/2006 — AP

O Dr. Nelson Nobre Saramago da Silva Alves Escorcio, juiz de di-
reito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de Família e Menores e de 
Comarca do Seixal, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular) n.º 523/02.7PBSXL, pendente neste Tribunal contra o arguido 
António Semedo Tavares, filho de Atanázio Tavares e de Francisca 
Semedo, natural de Cabo Verde, nacional de Cabo Verde, nascido em 
21 de Março de 1972 profissão desconhecida ou sem profissão, titular 
do bilhete de identidade n.º 16141984, segurança social n.º 107553507, 
com domicílio na Barraca 1, Vale de Gatos, Cruz de Pau, 2845 Amora, 
por se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à integridade 
física qualificada, previsto e punido pelos artigos 143.º, n.os 1 e 2, 146.º
n.º 2 e 132.º n.º 2, do Código Penal, praticado em 28 de Novembro de 
2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 2 de Outubro de 2006, nos 
termos do artigo 335.º do Código do Processo Penal. A declaração de 
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou 
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos 
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem 
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do 
Código do Processo Penal, anulabilidade dos negócios jurídicos de 
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, 
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto 
de autoridades públicas.

4 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, Nelson Nobre Saramago 
da Silva Alves Escorcio. — A Escrivã -Adjunta, Isilda Maria S. Silva 
Gaspar.

Aviso n.º 6974/2006 — AP

O Dr. Nelson Nobre Saramago da Silva Alves Escorcio, juiz de di-
reito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de Família e Menores e de 
Comarca do Seixal, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular) n.º 1137/03.0GCSXL, pendente neste Tribunal contra o arguido 
Neridson Gonçalves Quaresma, filho de Vitorino Quaresma Vicente e 
de Cristina Gonçalves de Sousa, natural de São Tomé e Príncipe, de 
nacionalidade portuguesa, nascido em 28 de Dezembro de 1978, solteiro, 
profissão: desconhecida ou sem profissão, titular do bilhete de identidade 
n.º 14088719, com domicílio na Rua das Camélias, 11, rés -do -chão, 
direito, Cruz de Pau, 2845 Amora, por se encontrar acusado da prática 
de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo 
artigo 3.º 2 do Decreto -Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 2 de 
Junho de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 10 de Outubro 
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código do Processo Penal. A 




